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PARECER CEE Nº     10/02      –    CEB    –       Aprovado em 23-01-2002

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Coordenador da Coordenadoria de Ensino do Interior e a Coordenadora da Coordenadoria de Ensino da Grande São Paulo da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo enviaram a seguinte consulta a este Conselho:

“Algumas DEs entendem que a autorização de Ensino Fundamental e Médio em escolas particulares que mantinham somente Educação Infantil já autorizada pelo Município seria autorização de novo curso e portanto aplica-se o artigo 6º da Deliberação CEE nº 01/99 para fins de autorização de funcionamento.

‘Outras DEs entendem que deve-se ignorar a autorização do Município já concedida para funcionamento de escola com curso de Educação Infantil e proceder a nova autorização de funcionamento de escola e curso, portanto aplicando-se o artigo 4º da referida Deliberação.

‘Procedemos a consulta:

‘a)Qual dos entendimentos é correto?

‘b) Seria o caso de analisar o pedido de autorização como curso e em caso de deferimento especificar na Portaria do Dirigente que a escola de Educação Infantil autorizada pelo município passa a integrar a presente autorização ficando a Diretoria de Ensino responsável pela Supervisão da Escola?”

1.2 APRECIAÇÃO

As orientações deste Colegiado têm sido no sentido de que, caso uma instituição passe de uma esfera de supervisão a outra, no caso, da supervisão municipal à estadual, os procedimentos formais de garantir as condições básicas para o atendimento educacional devem ser garantidos. Há que se reconhecer que as exigências requeridas para uma instituição que atue apenas em um nível de ensino são diferentes das feitas àquela que amplie seu atendimento para outros níveis, tanto em relação ao espaço físico e aos equipamentos didáticos que dispõe, a capacidade econômica para sustentar a nova atividade, a fundamentação técnica inserida em sua proposta pedagógica e refletida em seu regimento escolar.

Em função disto, quando uma instituição de educação infantil solicita autorização para abertura de outro curso, no caso, curso de ensino fundamental ou médio, passando deste modo à supervisão do Estado, deverá apresentar à Diretoria de Ensino responsável tanto a documentação exigida na Del. CEE nº 01/99, Art. 4º, referente à autorização de escola, dado que esta deve passar a constar de seu prontuário junto à Diretoria de Ensino, quanto aos documentos requeridos para o pedido de autorização do novo curso pretendido (Art. 6º) inserido na proposta pedagógica da escola e no Regimento escolar do novo curso.

O bom senso recomenda que, no caso de escola já autorizada pelo órgão educacional da Prefeitura, não tem que ser exigida nova documentação relativa ao prédio. A supervisão apenas deverá verificar as condições de funcionamento e adequação do mobiliário e equipamentos do mesmo para os novos cursos pretendidos.

Quanto ao regimento, a mantenedora poderá optar por apresenta-lo unificado aos demais cursos ou em separado, fazendo as necessárias alterações no regimento existente para sua aprovação no sistema estadual. Cabe ao órgão supervisor verificar a legalidade das normas nele contidas à luz das normas vigentes.

O importante é garantir a comunicação entre uma instância e outra. Para tanto, a DE deve orientar o mantenedor a requerer formalmente, logo após o ato de autorização expedido pela DE, pedido de cessão da autorização da escola e do curso junto aos órgãos municipais.

2. CONCLUSÃO
Responda-se à CEI e a COGSP nos termos deste Parecer.

São Paulo, 12 de dezembro de 2001

a) Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

                              Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arthur Fonseca Filho, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Rute Maria Pozzi Casati, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 12 de dezembro de 2001.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

         Presidente da CEB 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de janeiro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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